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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO - PE SMOBI DQ 91.060/2026 

 

 

 

PROCESSO nº 31.00409417/2024-04 

 

OBJETO: SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA A MANUTENÇÃO COM EXECUÇÃO DE PINTURA 

DE PROTEÇÃO EM OBRAS DE ARTE ESPECIAIS DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. 

 

RECORRENTES:  

MATERA ENGENHARIA LTDA 

TRENA TERRAPLENAGEM E CONSTRUÇÕES S.A. 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pela empresa MATERA ENGENHARIA 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 08.150.094/0001-97 e doravante referida como MATERA e pela 

empresa TRENA TERRAPLENAGEM E CONSTRUÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob o número 

18.742.098/0001-18 e doravante referida como TRENA, contra a classificação da proposta da empresa 

GPO MERCANTIL E ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 06.964.275/0001-21 e 

doravante referida como GPO. 

 

Em resposta, a empresa GPO apresentou contrarrazões alegando inconsistência dos recursos 

apresentados pelas empresas MATERA e TRENA. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

  Conforme se extrai do termo de julgamento, a empresa MATERA apresentou intenção de 

recurso do julgamento de propostas registrada em 02/08/2024 15:01:55, bem como da habilitação da 

proposta em 02/08/2024 15:15:18. A manifestação de intenção foi apresentada de forma tempestiva, 

dentro do intervalo de 10 minutos após a decisão de classificação da proposta. 

 

 De forma análoga, a empresa TRENA apresentou intenção de recurso do julgamento de 

propostas registrada em 02/08/2024 15:02:39, bem como da habilitação da proposta em 02/08/2024 

15:15:21. A manifestação de intenção foi apresentada de forma tempestiva, dentro do intervalo de 10 

minutos após a decisão de classificação da proposta. 
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 Tendo em vista a manifestação, foi aberto prazo de razões até 07/08/2024 e contrarrazões até 

12/08/2024. Desta forma, tanto as razões apresentadas pelas empresas MATERA e TRENA, ambas no 

dia 07/08/2024, quanto as contrarrazões da empresa GPO foram apresentadas de forma tempestiva. 

 

II – RECURSO MATERA – ALEGADA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

Razões recursais: 

A empresa MATERA alega que a empresa GPO “apresentou proposta claramente inexequível, 

contendo itens com desconto superior a 25% (vinte e cinco por cento), o que viola o disposto no subitem 

13.8 do Edital, bem como o disposto no §4º, do art. 59, da Lei 14.133/2021, especialmente com a 

interpretação conferida pelo TCU no Acórdão nº 2.198/2023 – Plenário, acima referido” 

Ademais, apesar de a empresa GPO enviar os documentos solicitados a fim de comprovar a 

exequibilidade de sua proposta, a empresa MATERA alega que há “inconsistências nos preços 

apresentados, de modo que não se pode considerar justificada a exequibilidade da proposta por ela 

apresentada”. 

 (...) 

 “Por seu turno, conquanto os salários constantes da planilha apresentada pela empresa 

(equivocadamente) classificada e habilitada guardem coerência com a convenção coletiva do trabalho 

aplicável ao caso, o fato é que na proposta apresentada pela referida empresa, os valores estão abaixo 

do modelo disponibilizado pela Prefeitura de Belo Horizonte”. 

 

Contrarrazões: 

Em suas contrarrazões a empresa GPO defende que as alegações da Recorrente não encontram 

amparo em nenhuma das disposições legais invocadas, nem tampouco na farta e recente jurisprudência 

consolidada dos Tribunais de Contas e de Justiça sobre o tema, haja visto que diferentemente do que 

falaciosamente alega, a demonstração da exequibilidade da proposta poderá sempre ser requisitada de 

modo a aferir a sua viabilidade e propiciar a seleção da proposta mais vantajosa para pela Administração.  

(...) 

No que se refere ao valor dos salários apresentados para pedreiro e pintor, indispensável destacar 

que, consoante alega a própria Recorrente no seu recurso, Convenção Coletiva de Trabalho – CCT da 

Construção Civil Pesada não indica o valor base de pedreiro e pintor, contemplando apenas o piso 

salarial de servente/ajudante, de modo que as demais funções e salários são de livre negociação entre a 

empresa e os seus empregados. 

 

Análise da Pregoeira: 

Acerca da inexequibilidade da proposta, assim dispõe o item 13.8 do edital: 
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13.8. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

 

 Todavia, este dispositivo não pode ser lido de forma isolada, devendo ser observado o 

procedimento previsto no item 13.7 do mesmo instrumento convocatório: 

13.7. O(a) Pregoeiro(a) poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 

demonstrada, conforme disposto no §2º do art. 59 da Lei n.º 

14.133/2021.   
13.7.1. Nesta situação, será facultado ao Licitante o prazo de 02 (dois) 
dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua 

Proposta, demonstrando que os custos dos insumos são coerentes com 

os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis 
com a execução do objeto do contrato.   

13.7.2. A análise de exequibilidade da Proposta não considerará 

materiais e instalações a serem fornecidos pelo Licitante em relação aos 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que 
a renúncia esteja expressa na Proposta.  

  

 

 Sob este prisma, foi dada oportunidade à empresa melhor classificada (GPO) para apresentar 

sua documentação de proposta e comprovação de exequibilidade. A empresa apresentou 

comprovantes de exequibilidade, sendo um relatório no dia 30/07/2024 11:22:53 e anexos do referido 

relatório no dia 30/07/2024 11:23:04. Os documentos enviados foram analisados por esta pregoeira, 

subsidiada pela área técnica.  

  

Com base nas informações apresentadas nos documentos, as justificativas fornecidas pela GPO 

incluem cotações de fornecedores, referência a serviços semelhantes realizados anteriormente, e a 

explicação de que certos itens, como salários e equipamentos, são de livre negociação ou propriedade 

da empresa.  

 

 Da análise dessas informações enviadas, extrai-se que os itens 45.01.03 LOCAÇÃO VEÍCULO 

TIPO PICAPE LEVE C/ SEGURO SEM COMBUSTÍVEL (MÊS), 50.10.36 CHP/CAMINHAO 

TANQUE, 6.000L (H), 50.10.37 CHI/CAMINHAO TANQUE, 6.000L (H), 50.10.68 

CHP/CAMINHAO CARROCERIA (H), 50.10.69 CHI/CAMINHAO CARROCERIA (H), 50.10.85 

EQUIPAMENTO COMBINADO DE HIDROJATEAMENTO A ALTA PRESSAO E ALTO VACUO, 

INCLUSIVE CAMINHAO – HORA IMPRODUTIVA (H), 50.15.03 GRUPO GERADOR 

REBOCÁVEL, POTÊNCIA 66 KVA, MOTOR DIESEL – CHP DIURNO. AF_03/2016 (H) e 50.15.06 

FORNECIMENTO DE ANDAIME METÁLICO TUBULAR TIPO TORRE (LOCAÇÃO), 

INCLUSIVE RODÍZIOS, EXCLUSIVE MONTAGEM E DESMONTAGEM (M/MÊS), são 

equipamentos próprios da empresa, sendo plausíveis os descontos relacionados a esses itens. Ademais, 
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as cotações apresentadas pela GPO estão dentro de uma variação aceitável, conforme chancela da equipe 

técnica, devidamente acostada aos autos. 

 

 Com relação aos valores salariais pagos pela GPO estarem abaixo do modelo disponibilizado 

pela PBH, vale ressaltar que estes valores apresentados pelo Município são apenas referenciais e não 

vinculativos. Isso significa que as empresas têm a liberdade de apresentar propostas com valores 

diferentes, desde que sejam viáveis e respeitem os princípios da licitação. 

 

 Ademais, a legislação não impõe a obrigatoriedade de seguir uma convenção coletiva específica. 

As empresas podem formular suas propostas com base em suas próprias análises de custos e condições 

de mercado, respeitando a legislação vigente. Isso permite que a empresa justifique sua proposta com 

base em sua realidade econômica e operacional. Caso a empresa GPO tiver cometido erros de cálculo, 

é importante ressaltar que, conforme o edital, a responsabilidade por equívocos na planilha de preços é 

da própria empresa. A administração não deve ser penalizada por falhas que não foram devidamente 

corrigidas pela empresa em momento oportuno. 

 

Nesta mesma linha defendida, destaca-se o entendimento construído no julgado TC 

018.082/2023-8, do Tribunal de Contas da União, de que nos editais de licitação não é permitido 

determinar a convenção ou acordo coletivo de trabalho a ser utilizado pelas empresas. 

 

Mesmo que o julgado acima trate de contratações com dedicação exclusiva de mão de obra, o 

raciocínio proposto é perfeitamente aplicável ao caso em análise. 

 

Ante todo o exposto, verifica-se que foram adotadas todas as medidas cabíveis para impedir o 

prosseguimento de uma proposta inexequível, buscando resguardar a legalidade, efetividade e eficácia 

da contratação almejada para atender a necessidade administrativa. Ressalta-se que foi apresentada 

declaração expressa de exequibilidade, devendo qualquer prejuízo causado pela dissonância entre o 

preço ofertado e o de mercado ser absorvido exclusivamente pela empresa proponente. 

 

III – RECURSO MATERA – DO NÃO ATENDIMENTO DE DILIGÊNCIAS. 

 

Razões recursais: 

A empresa MATERA indica que “outro ponto a ser observado diz respeito à segunda diligência 

realizada no âmbito do procedimento licitatório em questão, ocorrida no dia 31/07/2024, em que não 

houve anexo por parte da empresa, tal como havia sido solicitado.” 
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Contrarrazões: 

Acerca de tais alegações (não atendimento das exigências contidas na diligência do dia 

31/07/2024, realizada no âmbito do procedimento licitatório em questão, uma vez que a empresa não 

teria encaminhado a tabela de mão de obra aberta), deve ser registrado inicialmente que, conforme 

expressamente esclarecido à Ilma. Sra. Pregoeira, em resposta à diligência, no dia 31/07/2024 às 15:01, 

a Tabela de Mão de Obra requisitada estava presente no documento inicialmente encaminhado pela 

Recorrida, na sua página 27, inexistindo quaisquer pendências a respeito do tema, de modo que a 

Administração entendeu por sanada a situação e declarou a proposta da Recorrida devidamente 

classificada. 

 

Análise do Pregoeiro: 

Inicialmente, cabe registrar que apesar de a empresa GPO não ter incluído os anexos solicitados 

na diligência, esta foi atendida, de acordo com o histórico de conversas no CHAT do comprasgov, 

conforme print abaixo: 
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Por um equívoco, esta pregoeira não reconheceu, inicialmente, os documentos já enviados pela 

empresa GPO, que, prontamente, esclareceu via chat do ComprasGov que os mesmos haviam sido 

encaminhados anteriormente. Dessa forma, não foi necessário anexar novos documentos. Ressalta-se 

que todas as decisões foram devidamente comunicadas a todas as licitantes, garantindo plena 

transparência em todo o processo. 

 

IV – RECURSO TRENA – ALEGADA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

Razões recursais: 

 A empresa TRENA alega em suas razões recursais que o acolhimento da proposta econômica 

apresentada pela empresa GPO, no valor de R$ 9.600.000,00 inflige “a regra inclusa no § 4º, do art. 59, 

da Lei n.º 14.133/2021, em cotejo com as normas impositivas de julgamento previstas no item 13.8, do 

edital, que classificam como inexequível a oferta com desconto superior a 25%. A proposta impugnada 

representa 26,31% de redução em relação ao orçamento base do órgão licitante”. 

 (...) 

 Ademais, a empresa TRENA afirma que “Se eventualmente for mantido o privilégio à GPO de 

“renunciar” à parte de sua remuneração, em face dos custos previstos no orçamento licitado, impõe-se  

baixar o julgamento em diligência para PERMITIR QUE TODAS AS OUTRAS LICITANTES 

UTILIZEM O MESMO EXPEDIENTE ECONÔMICO, tornando inócua a regra prevista no item 13.8 

do edital”. 

 

Contrarrazões: 

 Em suas contrarrazões, a empresa GPO defende que “as alegações da Recorrente não encontram 

amparo em nenhuma das disposições legais invocadas, nem tampouco na farta e recente jurisprudência 

consolidada dos Tribunais de Contas e de Justiça sobre o tema, haja visto que diferentemente do que 

falaciosamente alega, a demonstração da exequibilidade da proposta poderá sempre ser requisitada de 

modo a aferir a sua viabilidade e propiciar a seleção da proposta mais vantajosa para pela 

Administração”. 

 

Análise da Pregoeira: 

O recurso apresentado pela empresa TRENA não traz nenhum argumento adicional ao já 

analisado no presente documento.  

 

Conforme exposto no item II do presente documento, verifica-se que foram adotadas todas as 

medidas cabíveis para impedir o prosseguimento de uma proposta inexequível, buscando resguardar a 

legalidade, efetividade e eficácia da contratação almejada para atender a necessidade administrativa. 
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Ressalta-se que foi apresentada declaração expressa de exequibilidade, devendo qualquer prejuízo 

causado pela dissonância entre o preço ofertado e o de mercado ser absorvido exclusivamente pela 

empresa proponente. 

 

 

V - DECISÃO 

 

 

Diante do exposto, esta pregoeira entende que não foram demonstradas irregularidades capazes 

de macular o procedimento licitatório. Ora, restou evidenciado que: 

 

1. verifica-se que foram adotadas todas as medidas cabíveis para impedir o prosseguimento 

de uma proposta inexequível, buscando resguardar a legalidade, efetividade e eficácia da 

contratação almejada para atender a necessidade administrativa. Ressalta-se que foi 

apresentada declaração expressa de exequibilidade, devendo qualquer prejuízo causado 

pela dissonância entre o preço ofertado e o de mercado ser absorvido exclusivamente pela 

empresa proponente 

 

2. não há que se falar em desacordo com a Convenção Coletiva de trabalho, em relação aos 

valores dos salários impugnados, bem como comparar os valores da planilha de mão de 

obra disponibilizada pela Prefeitura de Belo Horizonte, uma vez que estes valores 

apresentados pelo Município são apenas referenciais e não vinculativos. Isso significa 

que as empresas têm a liberdade de apresentar propostas com valores diferentes, desde 

que sejam viáveis e respeitem os princípios da licitação. Ademais, a legislação não impõe 

a obrigatoriedade de seguir uma convenção coletiva específica. As empresas podem 

formular suas propostas com base em suas próprias análises de custos e condições de 

mercado, respeitando a legislação vigente. Isso permite que a empresa justifique sua 

proposta com base em sua realidade econômica e operacional. 

 

Por todo o exposto, pelos fundamentos apresentados, esta Pregoeira decide: Pelo 

CONHECIMENTO do recurso apresentado pelas empresas MATERA e TRENA, tendo em vista sua 

TEMPESTIVIDADE, para no mérito NEGAR-LHES PROVIMENTO EM SUA TOTALIDADE, uma 

vez que os argumentos trazidos pelas recorrentes não demonstraram fatos capazes de dissuadir esta 

Pregoeira da referida decisão no certame DQ 91.060\2024-PE. 
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Faz-se os autos subirem, devidamente instruídos, para apreciação do recurso pelo Secretário 

Municipal de Obras e Infraestrutura, na figura de autoridade competente. 

 

Belo Horizonte, 19 de agosto de 2024. 
 

 

 
 

 

 

 

Ana Paula Carvalho Vieira  
Agente de Contratação 

 Portaria SMOBI n° 180/2024 

 Gerencia de Licitações – GELIT/DAQC  
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 
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